
PARECER JURíDICO 2OI8 - PMITB

D|SPENSA DE tfclTAÇÃo N":27122017 /O01 - DL

CONTRATO N": 002/20,l8

OBJETO: CONTINUAÇÃO DA OBRA DA CRECHE PORTE "8" NO BAIRRO PIRACANA,

NA ZONA URBANA DO MUNICÍPIO DE ITAITUBA.

ASSUNTO: PEDIDO DE ADITIVO DE PRAZO.

CONTRATADA: MONTEIRO E ARAÚJO LTDA - ME.

O Secretório Municipol de EducoÇõo encominhou oo

Deportomento de compros e Licitoçõo do Prefeituro Municipol de ltoiiubo/PA -
DICOM, jusÍificotivo de pedido de pronogoçÕo de prozo oo Controlo n" 002/2018

reolizodo pelo Controtodo MONTEIRO E ARAÚJO LTDA - ME, referente à Dispenso

de Licitoçõo n' 27122017 /OOl - DL.

O ControlonÍe informo que precisoró prorTogor oté 30 de obril de

2019, em rozôo dos questÕes ponluodos no justificoÍivo. No mois, o conlrolodo

compromete-se o monler os votores do controto, o que sem dÚvido troró umo

enorme economio poro o AdministroçÕo, pols diÍicilmenie com o otuol crise

finonceiro que ossolo o Brosil, os preços se rêpelirõo no próximo procedimenlo

licitotório.

No que concerne à prorrogoçõo do prozo de vigêncio do conirolo,

verifico-se que o possibilidode do solicitoçÔo oro formulodo se enconlro

consubstonciodo no orÍ. 5/, § 1", ll, e §2o do Lei n" B.óóól93 que ossim delermino:
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Arl. 57. A duroçôo dos conlrolos regidos por 
"r§--1'

Lei ficoró odstrito o vigêncio ao, ,urn""li§\ 
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créditos orçomenióÍios, exceio quonto oos

relolivos:

(...)

§ 1." Os prozos de início de elopos de execuçõo.

de conclusÕo e de enlrego odmilem

prorrogoçôo, montidos os demois clóusulos do

controto e ossegurodo o monulençÕo de seu

equilíbrio econômicoJinonceko, desde que

ocorro olgum dos seguintês molivos,

devidomenÍe ouluodos em processo:

(...)

ll - superveniêncio de folo excepcionol ou

imprevisível, estronho à vonlode dos porfes, que

oltere ÍundomenlolmenÍe os condiçÕes de

execuçÕo do conlroto;

(...)

§2." Todo prorrogoçÕo de prozo deveró ser

justificodo poÍ escrito e previomente ou'torizodo

pelo ouloridode competenÍe poro celebror o

coniroio.

Anolisondo o procedimento reolizodo, verifico-se que o

requerimento Íormulodo se reslringe o prorrogoçÔo de prozo, sem oditomento de

seu volor e o possibilidode jurídico reslo omporodo pelo lei de liciloçôo, pois o

conlrolo em quesiõo denomino-se conlrolo por escopo, que por suo vez, é

somenle se extingue quondo o Controtooquele cu.io prozo de execuçÕo

enlrego poro o Conlrotonte o objel

tempo nôo importo poro flns de

coroclerizo o moro do Controtodo.

o controlodo, rozõo porque se entende qu

encerromenlo dos obrigoçôes, mos ope.
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Nôo é demois ressoltor que no ômbilo do TCU, o questôo formol do

prozo de vigêncio dos controtos foi suplontodo em virlude de circunstÔncio

moteriois, nos seguintes processos: Acórdõo PlenÓrio n.' 1 .7 4012003, Decisõo

Plenório n." 732/1999, Decisõo n." 606/1996 e AcórdÕo lo CÔmoro n." 1.980/2004,

senõo vejomos:

34. Ciiem-se decisôes do Tribunol em que o
queslôo formol do prozo de vigêncio dos

controios foi suplontodo em vktude de

circunslôncios moteriois: IC 925.21411998-1 -

Decis1o n2ll999 - Plenório - Voto do Relotor,

Ministro Bento Bugorin:

No entonto, oo meu ver, inexisiindo motivos poro

suo rescisôo ou onuloçÕo, o exlinçÔo de

contro'to pelo 'término de seu prozo somente se

opero nos ojusles celebrodos por lempo

determinodo, nos quois o prozo constiÍui

elemenlo essenciol e imprescindível poro o

consecuçÕo ou eíicócio do obielo ovençodo, o

que nõo é o coso do controto Íirmodo pelo

DER/MG, no quol o execuçôo do obro é o seu

objetivo principol. Desso Íormo, nÕo hovendo

motivos poro o cessoçÕo prévio do ojuste, o

extinçÕo do conlrolo firmodo com o DER

operor-se-io openos com o conclusÕo de

objelo e recebimento pelo Adminis'tÍoçÕo, o

oindo nôo ocorreu. (Acórdõo n." I .980/2004

Cômoro).
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Sendo ossim, nõo hó molivos poro o extinçõo do Controto' que nõo

se opero em decurso do prozo, mos openos com o reolizoçÕo do objeto e o

recebimento pelo AdministroçÔo Municipol.

Desso formo, os controlos que se exlinguem pelo conclusõo de seu

objelo, o vencimenlo do prozo nõo provoco, por si só' o extinçôo oulomólico do

prozo de execuçõo do conlroto.

É o porecer, sub censuro
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Deludoexposto,esteProcurodorJurídicoMunicipol'concluiqueo

prozo dos elopos de execuçõo, conclusÕo e enkego' tornou-se insuficiente poro

que o Controlodo cumpro com o suo obrigoçõo principol' hovendo interesse

público juslificodo e opós o observÔncio de todos os seus requisitos legois prévios

doto f uturo de 30 de obril de 2019.

Sou§o
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